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ResuMO: O artigo tem como objetivo central o exa-
me funcional de uma das notáveis e ainda pouco 
exploradas potencialidades da multipropriedade 
imobiliária: sua utilização como instrumento de 
planejamento sucessório. Regulamentada pela 
Lei  13.777/2018, na multipropriedade cada um 
dos proprietários é titular de imóvel fracionado 
no tempo, e possui as faculdades de uso e gozo, 
com exclusividade. Mas como associar tal regime 
a uma estratégia voltada à transferência eficiente 
do patrimônio post mortem, conjugando autono-
mia privada e solidariedade familiar? Tal indagação 
orienta o presente estudo, desenvolvido com base 
em pesquisa bibliográfica, análise da legislação e 
de literatura especializada. Por meio de abordagem 
valorativa empreendida, buscou-se a elaboração 
da tese propositiva quanto ao merecimento de tu-
tela desse expediente pelo ordenamento jurídico.

PaLavRas-chave: Direitos reais  – Direito de pro-
priedade – Condomínio – Multipropriedade imo-
biliária – Planejamento sucessório.

aBstRact: The primary objective of this study is 
to conduct a functional analysis of one of the 
most notable yet underexplored potentials of 
time-sharing (also known as fractional owner-
ship): its use as an instrument for estate plan-
ning. Regulated in Brazil by Law No. 13,777/18, 
time-sharing establishes a special co-ownership 
regime in which the property shared by co-own-
ers is divided over time. However, how can this 
regime be utilized as a strategy for efficient es-
tate planning, aligning the principles of private 
autonomy and solidarity? This question drives 
the present essay, which is based on a literature 
review, as well as an analysis of relevant legis-
lation. Ultimately, the study aims to propose the 
recognition and integration of this legal instru-
ment within the Brazilian legal framework.

keywORds: Real Estate Law  – Property rights  – 
Co-ownership – Time Sharing – Estate Planning.
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